
DECRETO Nº 40.959 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020 

Publicado no Diário Oficial do Estado da Paraíba (DOE-PB) em 29 de dezembro 

Altera o Regulamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - 

RIPVA, aprovado pelo Decreto nº 37.814, de 17 de novembro de 2017, e dá outras 

providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado, 

D E C R E T A: 

Art. 1º O Regulamento do IPVA - RIPVA, aprovado pelo Decreto nº 37.814, de 17 de 

novembro de 2017, passa a vigorar: 

I - com nova redação dada aos seguintes dispositivos do art. 4º: 

a) inciso VI do “caput”: 

“VI - os veículos de fabricação nacional ou nacionalizados, de propriedade de pessoas 

portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista, limitada 

a isenção a 1 (um) veículo por beneficiário, observados os §§ 1º, 3º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 

11, 12 e 20, deste artigo;”; 

b) inciso XII do “caput”: 

“XII - os triciclos de propriedade de pessoas com deficiência física, visual, mental 

severa ou profunda, ou autista, adquiridos diretamente ou por intermédio de seu 

representante legal, limitada a isenção a 1 (um) veículo por beneficiário, observados os 

§§ 1º, 3º, 8º, 9º, 10,11, 12 e 20, deste artigo;”; 

c) inciso I do § 8º: 

 “I - deficiência física, aquela que apresenta alteração completa ou parcial de um ou 

mais segmentos do corpo humano, alcançando, tão somente, as deficiências de grau 

moderado ou grave, assim entendidas aquelas que causem comprometimento parcial 

ou total das funções dos segmentos corpóreos que envolvam a segurança da direção 

veicular, acarretando o comprometimento da função física e a incapacidade total ou 

parcial para dirigir, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 

monoplegia, monoparesia, nanismo, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 

hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, 

membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas 

e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;”; 

II - acrescido dos seguintes dispositivos ao art. 4º, com as respectivas redações: 



a) incisos V, VI e VII ao § 8º: 

“V - deficiência: toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, 

fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o  desempenho de uma atividade, 

dentro do padrão considerado normal para o ser humano; 

VI - deficiência permanente: a que ocorreu ou se estabilizou durante um período de 

tempo sufi ciente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, 

apesar de novos tratamentos; 

VII - incapacidade: uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração 

social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais 

para que a pessoa com deficiência possa receber ou transmitir informações 

necessárias ao seu bem-estar e ao desempenho de função ou atividade a ser 

exercida.”; 

b)§ 20: 

“§ 20. O requerente do benefício previsto nos incisos VI e XII do “caput” deste artigo, 

deverá comprovar, alternativamente, que: 

I - o veículo foi especialmente adaptado e customizado para sua situação de deficiência 

física, conforme regulamentação a ser editada pelo Secretário de Estado da Fazenda; 

ou 

II - é portador de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autismo, que 

o torna totalmente incapaz de dirigir veículo automotor, cujo veículo deverá ser 

conduzido por motoristas autorizados pelo beneficiário da isenção ou por seu tutor, 

curador ou representante legal.”. 

Art. 2ºEste Decreto entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a 

partir de 1º de janeiro de 2021. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 28 de dezembro de 

2020; 132º da Proclamação da República. 

 


